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PARTE I – Cláusulas Gerais 

 

Cláusula 1.ª - Objeto 

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem como objeto a aquisição de três viaturas pesadas de mercadorias, para 

posterior aquisição em regime de locação financeira. 

2 – As características técnicas e funcionais do objeto do contrato constam da Parte II do presente Caderno de 

Encargos. 

3 – A aquisição, objeto do presente procedimento será financiada através de contrato de locação financeira, 

estando assim a adjudicação e consequente pagamento do preço dependentes da eficácia daquele contrato, a 

celebrar na sequência de procedimento pré-contratual. 

 

Cláusula 2.ª - Entidade pública contratante 

1 – A entidade pública contratante é o Município de Amarante, pessoa coletiva de direito público de âmbito 

territorial, NIF: 501102752, através da Divisão Contratação Pública e Aprovisionamento, sita na Alameda 

Teixeira de Pascoaes s/n, com os números de telefone 255 420200 e 255 420205 e de fax 255 420201, com o 

endereço eletrónico: geral@cm-amarante.pt. 

2 – Endereço da plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante: www.acingov.pt 

 

Cláusula 3.ª - Contrato 

1 -  O contrato é composto pelo respectivo clausulado contratual e seus anexos, designadamente o programa 

de procedimento e caderno de encargos.  

2 - O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde 

que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceite pelo órgão competente para a decisão de 

contratar; 

b) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no ponto n.º 3.2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 

99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse 

mesmo diploma legal. 

Cláusula 4.ª - Omissões e Regime de Prevalência dos Documentos 

Em caso de omissões, de dúvida ou contradição, aplica-se o disposto no artº 51º do CCP. 
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Cláusula 5.ª - Prazo  

1 - O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens ao Município de Amarante em conformidade com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos na Parte II do presente Caderno de Encargos, e à 

conclusão dos serviços associados em conformidade com a proposta adjudicada, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

2 - A viatura deverá ser entregue no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após a comunicação do 

Município de Amarante para o efeito, por correio eletrónico ou carta registada com aviso de receção. 

3 - Considera-se o bem como entregue, na data constante da assinatura do auto de receção por parte do 

Município de Amarante, o qual deverá ser elaborado no ato de entrega do veículo.  

 

Cláusula 6.ª – Preço contratual 

1 - Pelo fornecimento objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente Caderno de Encargos, o contraente público deve pagar ao adjudicatário o preço constante da 

proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, recorrendo para o efeito à contratação de um 

“leasing” na sequência de procedimento a realizar para o efeito.  

2 - O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos aos transportes dos bens 

objeto do contrato para o respetivo local de entrega. 

 

Cláusula 7.ª – Preço Base 

O preço base, sendo entendido como preço máximo que a entidade se dispõe a pagar pelo fornecimento dos 

bens, no presente procedimento é de 112.500,00 euros (cento e doze mil e quinhentos euros), acrescidos de 

IVA à taxa legal em vigor. 

 

Cláusula 8.ª - Condições de pagamento 

1 - O pagamento do bem fornecido será efetuado através da locação financeira, com base no valor indicado na 

proposta da entidade fornecedora do bem, na data da receção do equipamento. 

2. - Para efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura do auto de receção 

respetivo. 

 

Cláusula 9.ª - Entrega dos bens objeto do contrato 

1 - O bem objeto do contrato deve ser entregue nas instalações do Município de Amarante, no prazo constante 

da proposta adjudicada. 

2 – Todas as despesas e custos com o transporte e entrega do bem objeto do contrato são da responsabilidade 

do adjudicatário. 

3 - O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega do bem objeto do contrato, todos 

os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para a boa e integral utilização ou funcionamento 

daquele. 
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4 - É da responsabilidade do concorrente, informar o plano de manutenção do equipamento que assegure o 

bom funcionamento do mesmo.  

 

Cláusula 10ª - Obrigações do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargo ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações 

principais: 

a) O adjudicatário fica obrigado a fornecer a viatura, nos termos constantes da sua proposta; 

b) Obrigação do adjudicatário prestar formação na entrega do veículo a colaboradores do Município; 

c) Prontidão na assistência técnica de 48 horas (máximo); 

d) Os encargos, custos com o transporte e entrega do referido veículo são da responsabilidade do adjudicatário. 

 

Cláusula 11.ª - Conformidade e operacionalidade dos bens 

1 - O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público o bem objeto do contrato conforme Caderno de 

encargos e de acordo com as características técnicas descritas na Parte II – Cláusulas Técnicas – Características 

Técnicas e Funcionais deste Caderno de Encargos. 

2 - O bem objeto do contrato deve ser entregue em perfeitas condições de ser utilizado para os fins a que se 

destina.  

3 - O fornecedor é responsável perante o Município, por qualquer defeito ou discrepância do bem objeto do 

contrato que exista no momento em que o bem é entregue. 

 

Cláusula 12.ª - Objeto do dever de sigilo 

1 - O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial 

ou outra, relativa ao Município de Amarante, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato.  

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado directa e exclusivamente à execução 

do contrato.  

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respectiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

 

Cláusula 13ª - Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dez anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais 

relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas. 
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Cláusula 14.ª - Força maior 

14.1 – Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respectiva realização, alheias à vontade 

da parte afectada, que ela pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe 

fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

14.2 – Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos no número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, actos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

14.3 – Não constituem força maior, designadamente: 

a) – Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratos do adjudicatário, na parte em que 

intervenham; 

b) – Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que este 

se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratos; 

c) – Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) – Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais; 

e) – Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação ou 

propagações se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) – Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g) – Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

14.4 – A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada a outra parte. 

14.5 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afectadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 15.ª - Resolução por parte do contraente público 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Município pode resolver o 

contrato, a título sancionatório: 

a) Quando verifique que o objeto do contrato não corresponde às características e especificações que lhe são 

atribuídas na proposta e restante documentação apresentada pelo adjudicatário. 

b) Atraso na entrega do bem objeto do contrato superior a um mês. 

2 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada para a sede do 

adjudicatário, através de carta registada com aviso de receção. 
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Cláusula 16.ª - Penalidades Contratuais 

Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade contratante pode exigir do 

adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos: 

a) - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, a entidade contratante pode exigir-

lhe uma pena pecuniária até 20% do preço contratual. 

b) - Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade contratante tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento. 

c) - A entidade contratante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

d) – As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade contratante exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 17.ª - Resolução por parte do adjudicatário 

O adjudicatário tem direito a resolver o contrato, nos termos previstos no artigo 332º do CCP.  

 

Cláusula 18.ª - Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal, 

Administrativo e Fiscal de Penafiel, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 19.ª - Subcontratação e cessão da posição contratual 

Não há lugar à subcontratação nem à cessão da posição contratual. 

 

Cláusula 20.ª - Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do artigo 468º do Código dos Contratos Públicos, para 

o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

20.2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte.  

Cláusula 21.ª - Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 22.ª – Proteção de Dados Pessoais 

1 - O Adjudicatário é obrigado a tratar todos os dados pessoais a que tiver acesso, de acordo com o previsto no 

Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais aprovado pelo Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento 

Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016 (RGPD), devendo, nomeadamente:  

a) Tratar os dados pessoais apenas mediante instruções documentadas da Entidade Adjudicante, incluindo no 

que respeita às transferências de dados para países terceiros ou organizações internacionais, a menos que seja 
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obrigado a fazê-lo pelo direito da União ou do Estado-Membro a que está sujeito, informando nesse caso a 

Entidade Adjudicante desse requisito jurídico antes do tratamento, salvo se a lei proibir tal informação por 

motivos importantes de interesse público;  

b) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um compromisso de 

confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de confidencialidade;  

c) Adotar todas as medidas exigidas nos termos do artigo 32.º do RGPD;  

d) Garantir o cumprimento do RGPD, designadamente os n.ºs 2 e 4 do artigo 28.º, quando pretenda contratar 

um subcontratante, devendo tal obrigação constar dos contratos escritos que o adjudicatário celebra com 

outras entidades por si subcontratadas; 

e) Tomar em conta a natureza do tratamento, e na medida do possível, prestar assistência à Entidade 

Adjudicante pelo tratamento através de medidas técnicas e organizativas adequadas, para permitir que este 

cumpra a sua obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o exercício dos 

direitos previstos no capítulo III do RGPD;  

f) Prestar assistência à Entidade Adjudicante no sentido de assegurar o cumprimento das obrigações previstas 

nos artigos 32.º a 36.º do RGPD, tendo em conta a natureza do tratamento e a informação ao seu dispor;  

g) Consoante a escolha da Entidade Adjudicante, apagar ou devolver-lhe todos os dados pessoais depois de 

concluído o contrato, apagando as cópias existentes, a menos que a conservação dos dados seja exigida ao 

abrigo do direito da União ou dos Estados-Membros;  

h) Disponibilizar à Entidade Adjudicante todas as informações necessárias para demonstrar o cumprimento das 

obrigações previstas na presente cláusula, facilitando e contribuindo para as auditorias, inclusive as inspeções, 

conduzidas pela Entidade Adjudicante ou por outro auditor por esta mandatado. 

2 - No que diz respeito ao primeiro parágrafo, alínea h), o adjudicatário informa imediatamente a Entidade 

Adjudicante se, no seu entender, alguma instrução violar o presente regulamento ou outras disposições do 

direito da União ou dos Estados-Membros em matéria de proteção de dados.  

3 - O não cumprimento do RGPD é considerado, para todos os efeitos, uma grave violação das obrigações 

assumidas pelo adjudicatário, podendo a Entidade Adjudicante aplicar as sanções contratuais previstas no 

Código dos Contratos Públicos, designadamente proceder à resolução do contrato a título sancionatório.  

4 - Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, o Município de Amarante terá ainda direito de regresso, 

oponível ao adjudicatário, de qualquer indemnização, multa e outros prejuízos que lhe tenha sido atribuídos, 

em virtude de incumprimentos do RGPD, quando estes tenham tido origem em conduta do adjudicatário e/ou 

dos seus colaboradores.  

5 - Para efeitos do disposto no número anterior entende-se por “colaborador” toda e qualquer pessoa singular 

ou coletiva que preste serviços ao adjudicatário, incluindo, designadamente, representantes legais, 

trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e 

validade do vínculo jurídico estabelecido.  

6 - A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após a cessação do presente 

contrato, independentemente do motivo porque ocorra. 
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Cláusula 23.ª - Legislação aplicável 

Ao contrato e em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Caderno de Encargos, aplica-se o 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 

n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, o Código do Procedimento Administrativo e demais legislação aplicável. 

 

 

PARTE II – Cláusulas Técnicas 

Características Técnicas e Funcionais 

 

1. MOTOR  
 
1.1 Tipo: Diesel 

1.2 Cilindrada [cm3]: > 2.750 e < 3.500 

1.3 Potência máxima [kW]: > 100 e < 125 

1.4 Binário máximo [N.m] > 350 

1.5 Emissão de gases poluentes - de acordo com a norma EURO VI, ou equivalente 

1.6 Imobilizador electrónico 

 
2. DEPÓSITO DE COMBUSTÍVEL 
 
2.1 Capacidade de depósito de combustível [litros] > 90 

2.2 Tampão com chave 

2.3 Bocal com sistema anti-roubo de combustível 

 
3. TRANSMISSÃO 
 
3.1 Caixa de velocidades manual 

3.2 Tracção às rodas traseiras 

 
4. CHASSIS E CARROÇARIA 
 
4.1 Nº de lugares = 7 

4.2 Nº de portas = 4 

4.3 Nº de eixos: 2 

4.4 Distância entre eixos [mm]:  >  3.500 e  < 4.000 

4.5 Comprimento total do veículo [mm]: < 6.750 

4.6 Altura máxima do veículo [mm]: < 2.500 

4.7 Largura máxima do veículo – sem espelhos [mm]: ≤ 2.050 

4.8 Caixa de carga 

 4.8.1 Metálica, em aço 

 4.8.2 Taipais com abertura = 3 (esquerdo, direito e traseiro) 

 4.8.3 Báscula trilateral hidráulica 
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 4.8.4 Capacidade técnica cilindro hidráulico báscula [kg] > 7.500 kg 

 4.8.5 Válvula hidráulica de segurança de abertura 

 4.8.6 Comprimento da caixa de carga [mm] > 3.750 mm e < 4.000 

 4.8.7 Largura da caixa de carga [mm] ≤ 2.050 

 4.8.8 Altura taipais [mm] > 400 e ≤ 450 

 
5. SEGURANÇA E AUXILIARES DE CONDUÇÃO 
 
5.1 ABS (Sistema de travagem anti-bloqueio das rodas) 

5.2 ESP (Programa eletrónico de estabilidade) 

5.3 Sistema de controlo de tracção 

5.4 Travões de disco em ambos os eixos 

5.5 Travão auxiliar: escape 

5.6 Limitador de velocidade conforme legislação em vigor 

5.7 Cintos de segurança de 3 pontos de fixação em todos os lugares 

5.8 Triângulo de pré-sinalização 

 

6. INTERIOR E CONFORTO 

6.1 Banco do motorista com suspensão 

6.2 Direcção assistida 

6.3 Rádio leitor de CD  

 

7. EXTERIOR E DECORAÇÃO 

7.1 Faróis de nevoeiro dianteiros 

7.2 Faróis de nevoeiro traseiros 

7.3 Decoração em vinil sobre cor base branca (motivos a definir) 

 

8. OUTROS EQUIPAMENTOS 
 
8.1 Comando à distância para abertura das portas  

8.2 Tacógrafo digital 

8.3 Jogo completo de ferramentas para realizar a substituição de rodas, incluindo macaco de elevação 

 

9. PESOS 
 
9.1 Peso bruto [kg] ≤ 7.500 

9.2 Carga útil (Peso bruto – Tara) [kg] ≥ 4.000 

 
10. GARANTIAS 
 
10.1 Geral ≥ 2 anos 
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11. ASSISTÊNCIA TÉCNICA APÓS-VENDA 
 
11.1 Intervalo manutenção ≥ 30.000 km ou 1 ano 

11.2 Formação na entrega do veículo a colaboradores do município 

 

12. EQUIPAMENTO ACESSÓRIO 
 
12.1 Manuais de instrução e manutenção 
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